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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 171/2023 – SRP
(Processo Administrativo n° 12.344/2023)
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

O PRESENTE EDITAL É EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,  COM
PRIORIDADE  DE  CONTRATAÇÃO  PARA  AS  EMPRESAS  SEDIADAS  NO  ÂMBITO  LOCAL,  CONFORME
DISPOSTO NOS ARTIGOS 47 AO 49 DA LEI  COMPLEMENTAR 123/2006,  ALTERADA PELA LEI  147/2014 E
ALÍNEA “B, INCISO II, ARTIGO 1º E 6º DO DECRETO MUNICIPAL 15.941/2017

1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Castelo, Estado do Espírito Santo, torna público que por intermédio de seu pregoeiro oficial, realizará licitação
na modalidade “PREGÃO ELETRÔNICO” N° 171/2023”, sob o critério de “MENOR PREÇO POR ITEM”, para REGISTRO DE
PREÇOS, por meio do site: https://www.licitanet.com.br/ e www.castelo.es.gov.br para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NA CAMPANHA “PRODUTOR RURAL, CONTRIBUINTE LEGAL”, DO
NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE – NAC E CAMPANHA DO ISS (IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE
QUALQUER NATUREZA), DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CASTELO–ES, conforme
Processo n° 12.344/2023, devidamente aprovado pela autoridade competente. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe
de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 19.570/2023 e nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de
19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto Municipal 15.941/2017, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Decretos 8.358 de 06 de outubro
de 2015, 12.149, de 28 de maio de 2013 e 13.003 de 06 de fevereiro de 2014 que regulamentam o Sistema de Registro de
Preços no Município de Castelo, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital, obedecendo ao seguinte calendário:

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA: 05 de dezembro de 2023

Horário: 09:30 (Horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://www.licitanet.com.br/     

1.1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

1.2.  O  recebimento  das  propostas,  envio  dos  documentos  de  habilitação,  abertura  e  disputa  de  preços,  será
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço  https://www.licitanet.com.br/,  conforme datas  e  horários  definidos
acima:
1.3. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá, no site https://www.licitanet.com.br/ , nos termos
das condições descritas neste Edital.

2. DO EDITAL DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.1. A presente licitação tem por objeto a FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO
UTILIZADOS NA CAMPANHA “PRODUTOR RURAL, CONTRIBUINTE LEGAL”, DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO
CONTRIBUINTE  –  NAC  E  CAMPANHA DO  ISS  (IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇO  DE  QUALQUER  NATUREZA),  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CASTELO–ES,  de  acordo  com  as  condições  e
especificações constantes do presente edital, inclusive seus anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de
Referência.
2.2. O aviso deste Edital será publicado no Diário Eletrônico dos Municípios do Estado do Espírito Santo, endereço:
https://ioes.dio.es.gov.br/dom, órgão oficial  de divulgação do Município  de Castelo,  no Site da Prefeitura Municipal:
www.castelo.es.gov.br,  no  site  do  Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito:  www.dio.es.gov.br,  no  site
https://www.licitanet.com.br/  .  
2.3.  Para  envio  do  edital  por  e-mail  deve  a  licitante  interessada  enviar  solicitação  para  o  endereço  eletrônico
llicitacao@castelo.es.gov.br.
2.4. O Edital de Pregão Eletrônico completo estará à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Castelo/ES, no site www.castelo.es.gov.br e no site https://www.licitanet.com.br/.
2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no LICITANET e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2.6. As questões administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone
(28) 3542 6300 – Ramal 131.
2.7.  As  questões  estritamente  técnicas  referentes  ao  objeto  licitado  serão  prestadas  pela  Secretaria  Municipal  de
Finanças, telefone (28) 3542 6300 – Ramal 222.

https://www.licitanet.com.br/
mailto:llicitacao@castelo.es.gov.br
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

2.8. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
2.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  “ABERTO”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta dos recursos destinados
as Secretarias Municipais, constante do Orçamento Geral do Município de Castelo e serão especificadas no tempo da
emissão da Autorização de Fornecimento.
3.2. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas com mão de obra, fretes, tributos, e/ou contribuições, e
quaisquer outros encargos indispensáveis ao fornecimento do equipamento. 

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao
presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis,
da data fixada para a abertura da sessão pública do certame.
4.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 09h00 às 15h00,
na Av. Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo-ES, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail
no endereço eletrônico: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas,
será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
4.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.6.  O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
4.10. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos legais. Acolhida a
impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quanto, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO
5.1.  O  vencedor  do  certame  deverá  executar  os  serviços  que  lhe  forem  adjudicados  conforme  programação  e
solicitação prevista no contrato de prestação de serviços e Termo de Referência – Anexo I, deste Edital.
5.2. Prazo, local e condições de execução: Conforme cronograma/itinerário estabelecido junto à Secretaria Municipal e
descrito nesse edital, anexos e contrato.
5.3.  Caso  a  entrega  do  objeto  não  seja  executado  no  prazo  e  forma  estabelecido  no  anexo  I,  o  fiscal  iniciará
procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do
descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Castelo.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar desta licitação os interessados:
6.1.1. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto nos respectivos atos
constitutivos;
6.1.2. Regularmente estabelecidos no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos.
6.2. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País,
que  sejam  especializadas  e  credenciadas  no  objeto  desta  licitação  e  que  satisfaçam  todas  as  exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
6.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida
para respectivo cadastramento junto ao LICITANET.
6.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor  individual  – MEI,  nos limites previstos da Lei  Complementar  nº 123,  de 2006,
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014.
6.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:
6.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
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6.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
6.5.3.  Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;
6.5.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
inciso XXXIII, da Constituição Federal;
6.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
6.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.
6.6. Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente licitação das empresas interessadas:

a) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
b) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
c) Que encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de
recuperação  acolhido  judicialmente,  e  empresas  em  recuperação  extrajudicial,  com  plano  de  recuperação
homologado judicialmente;
d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
e) Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia ou
de  assessoramento,  referente  à  Súmula  Vinculante  13  do  Supremo  Tribunal  Federal  que  versa  sobre  o
nepotismo, considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade o cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade contratante ou de servidor da
mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, de chefia ou de assessoramento. 
f) Que constem no: 
f.1)  Cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  do  Ministério  da  Transparência,
Fiscalização e Controladoria Geral Da União; 
f.2) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou suspensas; 
f.3)  Cadastro  Nacional  de  condenações  civis  por  ato  de  improbidade  administrativa  e  inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

6.7. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições estabelecidas no presente
Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com
firma  reconhecida,  operador  devidamente  credenciado  em qualquer  empresa  associada  ao  LICITANET,  atribuindo
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site.
7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas ao LICITANET,  a qual  deverá manifestar,  por  meio de seu operador  designado,  em campo próprio  do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do LICITANET.
7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.6.  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a
responsabilidade legal  pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação, respeitado o limite previsto no art. 25 do Decreto 10.024/2020.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.4.  Até  a  abertura  da  sessão pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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8.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes
e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e
considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do
objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por
item, com até duas casas decimais após a vírgula. 
8.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.
8.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Castelo.
8.10.  Incumbirá ao licitante acompanhar  as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.12.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. No dia 05 de dezembro de 2023, às 09h30min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por
comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.
9.2.  O Pregoeiro  verificará  as propostas  apresentadas,  desclassificando desde logo aquelas  que não estejam em
conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
9.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
9.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.11.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente  sempre  que houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances
intermediários.

9.11.1.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

9.12.  Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o  pregoeiro,
assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  reinício  da  sessão  pública  de  lances,  em prol  da
consecução do melhor preço.
9.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao LICITANET.
9.14. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
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9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.
9.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º,
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

9.21.1. no pais;
9.21.2. por empresas brasileiras;
9.21.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.21.2.  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  em lei  para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação;

9.22.  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as  propostas
empatadas.
9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
9.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.25. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6.  O prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação escrita  e  justificada do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

ATENÇÃO: A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ ESTAR EM UM ÚNICO
ARQUIVO PDF.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
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à existência  de  sanção  que impeça a  participação  no  certame ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;
11.1.2.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.3.  Consulta  no  Cadastro  de  Impedidos  de  Licitar  do  TCE/ES   (https://www.tcees.tc.br/portal-da-
transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/)

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e poderá ser realizada também em nome
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.
11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
11.5. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

11.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
11.5.2.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada – EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede;
11.5.3.  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
11.5.4. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11.6. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:
11.6.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica,  ou  de  execução  patrimonial,  expedida  no  domicílio  da  pessoa  física,  em  data  não  anterior  a  60
(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

11.7. A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em:
11.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento, emitido por Pessoa Jurídica de Direito PÚBLICO ou
PRIVADO, declarando que o proponente já promoveu o fornecimento de material da mesma natureza do objeto
da licitação, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características
dos itens constantes no Termo de Referência.

11.8. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
11.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
11.8.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda;
11.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
11.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
11.8.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
11.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

11.8.6.1.  Em  se  tratando  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  havendo  alguma  restrição  na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s)
empresa(s)  nesta  condição  será(ão)  declarada(s)  habilitada(s)  sob  condição  de  regularização  da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que
for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.8.6.2.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
11.8.6.3.  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.9. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento
dos documentos de habilitação.
11.10. Para efeitos da  Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de  COMPROVAR O
ENQUADRAMENTO:
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11.10.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar acompanhado de a documentação
de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO III).
11.10.2.  Certidão expedida pela Junta Comercial, com data de emissão no ano em curso da data fixada para
apresentação das propostas,  na forma do art.  3º  da Instrução Normativa DREI (Departamento de Registro
Empresarial e Integração) n.º 36, de 03 de março de 2017, ou, em se tratando de Sociedade Simples, através
de Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição
de ME ou EPP.

11.11. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde
que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

11.11.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos indicados nos subitens acima 11.5 –
Habilitação  Jurídica,  11.6  –  Qualificação  econômico-financeira,  11.7  –  Qualificação  Técnica  e  11.8  –
Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
11.11.2.  Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar,  acompanhado de os demais,  o  documento  válido que comprove o
atendimento  das  exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,  ressalvando  o  disposto  quanto  à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na
Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
11.11.3.  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal  e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

11.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua Equipe de Apoio
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
11.13.  No julgamento da habilitação,  o  pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.14. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.
11.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.
11.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
11.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
11.18. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
11.19.  Todos  os  documentos  expedidos  pelo  licitante  deverão  estar  subscritos  por  seu  representante  legal  ou
procurador, com identificação clara do subscritor. No caso de documentos assinados por procurador, deve ser anexada
Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes necessários à prática dos atos inerentes à
licitação.

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um item
por licitante, para que este anexe no sistema LICITANET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade
com o último lance ofertado.  Para tanto,  o pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o
licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
12.3. O licitante deverá anexar a  Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo
funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h00min às 18h00min, contados da convocação.
12.4.  Em  caso  de  indisponibilidade  do  sistema,  será  aceito  o  envio  da  proposta  ajustada  por  meio  do  e-mail:
licitacao@castelo.es.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro
para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por
qualquer  motivo,  não  forem recebidos  em virtude  de problemas no  servidor  ou navegador,  tanto  do Município  de
Mandirituba quanto do emissor.

12.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo
realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
12.4.2.  Em caso de impossibilidade de atendimento  ao prazo,  o  licitante  deverá solicitar,  dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
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12.4.3.  É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente,  em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.
12.4.4. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou
não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente
e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

12.5. A proposta deverá conter:
12.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento
desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta.
12.5.2.  Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
12.5.3. Indicação de que nos  preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.
12.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a
abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º.
12.5.5. Indicação/especificação do material e marca se for o caso.
12.5.6.  Declaração  de  que  se  enquadra  na  condição  de  micro  e  pequena  empresa  prevista  na  Lei
Complementar 123/06.
12.5.7.  O  preço  proposto  deverá  ser  expresso  em moeda  corrente  nacional  (Real),  com até  duas  casas
decimais (0,00).
12.5.8.  A  proposta,  enviada  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,  deve  atender  todas  as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
12.5.9. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que
não  estejam  claras,  bem  como  de  solicitar  documentos  complementares  que  julgar  necessários  para  os
respectivos esclarecimentos.
12.5.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua
apresentação.

12.6. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30
(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante
recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
13.1. A documentação constante no item 11 e 14 deverão ser encaminhadas  CASO SOLICITADO NO CHAT PELO
PREGOEIRO, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser apresentadas no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Av. Nossa
Senhora  da  Penha,  103,  Centro,  Castelo  –  ES,  CEP 29.360-000.  Aos  cuidados  do  Departamento  de  Compras,
Licitações e ao pregoeiro responsável da sessão. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o
nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.
13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e
proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.
13.3.  Ocorrendo  a  inabilitação,  o  pregoeiro  convocará  o  autor  do  segundo  menor  lance  para  apresentar  sua
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que atendam ao critério  de aceitabilidade estabelecido  pelo instrumento convocatório,  ou poderá revogar  a
licitação.

14. DOS RECURSOS
14.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito
14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
14.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site:
https://www.licitanet.com.br/
14.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
14.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Autoridade competente terá até 5 (cinco) dias para:

14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido
14.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
14.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o
objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação
14.9.  Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à
autoridade superior para homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”)  ou e-mail,  de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

15.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital,  o licitante classificado em primeiro lugar será
declarado vencedor.

16.1.1.  Se o  primeiro  proponente  classificado não atender  às  exigências  de habilitação,  será  examinada a
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

16.2.  A homologação  do  resultado  da  licitação é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  só  poderá  ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto licitado.

17. DO PAGAMENTO
17.1.  O  pagamento  será  feito  no  prazo  em  até  30  (trinta)  dias
contados  da  data  do  recebimento  definitivo  pela  Prefeitura  Municipal, por  crédito  em  conta  bancária,  mediante
apresentação de nota fiscal (em conformidade com a Solicitação de Fornecimento) aceitação e visto da Secretaria
Municipal que solicitou o equipamento.
17.2. A nota fiscal deverá ser protocolada no Protocolo Geral, acompanhado de as certidões de regularidade fiscal. Após
a conferência e atesto do servidor competente, será tramitada a nota fiscal para pagamento.
17.3. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista em validade para o
pagamento.
17.4. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e
haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18. DO VALOR MÁXIMO
18.1. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 189.133,90 (Cento e Oitenta e Nove Mil, Cento e Trinta e Três
Reais e Noventa Centavos). 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. Após a adjudicação, homologação, os preços serão registrados na ata de registro de preços, cuja minuta constitui
o Anexo IV deste Edital.
19.2.  A Ata  de  Registro  de  Preços  será  encaminhada  através  de  correio  eletrônico,  para  o  endereço  de  e-mail
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento
em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em
até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.
19.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por
correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.
19.4.  A vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  validade de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  primeira
publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório, vedada sua prorrogação.
19.5. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática
dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório dos
preços de mercado.
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19.6.  Quando  os  primeiros  classificados  estiverem  impossibilitados  de  cumprir  com  o  fornecimento  do  objeto
(devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer
os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no mercado.
19.7. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão
ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão novamente registrados em
Ata e publicados.
19.8.  A ata  de  registro  de  preços,  durante  sua validade,  poderá  ser  utilizada por  qualquer  órgão ou  entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto Municipal 12.149 de 28 de maio de 2013.
19.9. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, o
previsto no Decreto Municipal 12.149 de 28 de maio de 2013.
19.10. O pedido de adesão ao Gerenciador e a contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente com o
fornecedor deverão ser realizadas durante a vigência do registro de preço.
19.11. O fornecimento ao Aderente deverá observar as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os Aderentes anteriores.

20. DAS PENALIDADES
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

20.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
20.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

20.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação
20.1.5. fraudar a licitação
20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
20.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5. e 20.1.6 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.
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20.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.6. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 8.666/1993;
20.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida notificação e o transcurso do
prazo estabelecido para a defesa prévia;
20.8. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada
a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o
local de entrega das razões de defesa;
20.9. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser
observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 da Lei nº 8.666;1993;
20.10. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do
interesse no respetivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 02(dois) anos de sua aplicação
20.11. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente
ao de encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
20.12. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas
neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.
20.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Administração Municipal.
20.14. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente na Administração Municipal, em
favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na
forma da lei.
20.15. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso
fortuito ou de força maior.
20.16. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a devida notificação e o transcurso
do prazo estabelecido para a defesa prévia.
20.17.  A notificação  deverá  ocorrer  pessoalmente  ou  por  correspondência  com aviso  de  recebimento,  onde  será
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o
prazo e o local de entregar das razões de defesa.
20.18. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito pelo
licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em lei e no Edital.
20.19. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação,
exceto no caso previsto na alínea “d” do item 20.2, o qual será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da
notificação, onde deverá ser observada a regra da contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93.
20.20.  As sanções previstas  neste Edital  são independentes entre si,  podendo ser  aplicadas de  forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
20.21. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
21.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Castelo o direito de revogar a licitação por razões de interesse público,
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente
dele dependam.
21.3.  Quando  da  declaração  de  nulidade  de  algum  ato  do  procedimento,  a  autoridade  competente  indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração
21.5.  A  nulidade  da  contratação  opera  efeitos  retroativamente,  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  o  contrato,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
21.6.  Nenhum  ato  será  declarado  nulo  se  do  vício  não  resultar  prejuízo  ao  interesse  público  ou  aos  demais
interessados.
21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito do Município de Castelo.

22. DO COMBATE A FRAUDE E A CORRUPÇÃO
22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas,
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie,  de modo fraudulento que constituam prática ilegal  ou de corrupção, bem como de manipular ou
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fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. O resultado/homologação e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios de
Castelo através do endereço eletrônico https://ioes.dio.es.gov.br/dom, e no Portal de Transparência do Município.
23.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal
de Castelo não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.
23.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.
23.4. Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro ou à autoridade
competente,  em qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo
desde a realização da sessão pública.
23.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de
apoio.
23.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente.
23.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente formais, sanar
erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.
23.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão
sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.
23.9. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador,
com identificação clara do subscritor.
23.10. Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.
23.11. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o
licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente
emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.
23.12. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese
alguma,  ser  substituídos  por  protocolos  que  configurem  o  seu  requerimento,  não  podendo,  ainda,  ser  remetidos
posteriormente ao prazo fixado.
23.13. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.
23.14. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições de habilitação
e de participação exigidas no procedimento licitatório.
23.15. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.
23.16. Os documentos de habilitação e proposta serão enviados digitalmente por meio de chave de acesso e senha do
sistema (Art. 26 §3º do Decreto 10.024/2019), sendo o envio de responsabilidade exclusiva da proponente, havendo
necessidade do encaminhamento da documentação original, será solicitada pelo Pregoeiro.
23.17. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que
não haja comunicação do pregoeiro em contrário.
23.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Castelo.
23.19. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro.
23.20. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a
exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

24. DOS ANEXOS
24.1. Compõem este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA
ANEXO  III  –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO
ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO VII – DECRETO MUNICIPAL 15.941/2017
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Castelo, ES, 22 de novembro de 2023

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Pregoeiro Oficial
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO                                                                                          
1.1. O presente Termo de Referência refere-se a futura e eventual aquisição de Eletrodomésticos que serão utilizados
na Campanha “Produtor Rural, Contribuinte Legal”, do Núcleo de Atendimento ao Contribuinte – NAC e Campanha do
ISS (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Castelo–ES.

2- DO OBJETIVO                                                                                                                   
2.1. Suprir  as necessidades  da Secretaria  Municipal  de  Finanças quanto a premiação dos sorteios da Campanha
“Produtor Rural, Contribuinte Legal” de 2023, do NAC – Núcleo de Atendimento ao Contribuinte, aos produtores rurais
participantes da referida Campanha e Campanha do ISS (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza).

3- JUSTIFICATIVA                                                                                                                  
3.1. A contratação  centralizada  proporciona  uma melhoria  nos  procedimentos  técnicos  e  administrativos,  além da
redução do número de processos licitatório,  auferindo a administração redução de custos operacionais e eficiência
gerencial.

3.2. A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas modalidades de licitação
demanda  elevados  custos  operacionais,  administrativos  e  financeiros,  além  de  dificultar  a  uniformização  dos
procedimentos e aplicação das melhores práticas.

3.3.  A unificação e centralização do procedimento de materiais e serviços proporciona melhorias no planejamento da
demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na
aquisição  de  produtos  da  mesma  natureza,  além  da  possibilidade  de  economia  de  escala,  contemplando  novas
tecnologias.

3.4. A administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza fortemente ao mercado fornecedor
que existe planejamento em suas aquisições e que busca as melhores negociações.

3.5.  A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos que podem ser utilizados e
possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na gestão, tais quais a adoção de Sistema de Registro de
Preços – SRP.

3.6. Dentre as vantagens da Administração ter optado pelo Sistema de Registro de Preços:
1.A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses;
2.É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação;
3.Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 
4. Redução de volume de estoque;
5. Redução do número de licitações;
6.Redução dos custos de processamento de licitação;
7.Previsão de aquisições frequentes do produto a ser licitado, diante de suas características e natureza; 
8. Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser adquirido;

3.7. A aquisição dos eletrodomésticos tem por objetivo o atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Finanças,
na premiação da Campanha “Produtor Rural, Contribuinte Legal”, do Núcleo de Atendimento ao Contribuinte – NAC e
Campanha do ISS (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza).;

3.8. O quantitativo foi estimado com base na falta de estoque de eletrodomésticos, para serem utilizados na premiação,
de acordo com este Termo de Referência.

3.9. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da prestação dos serviços com previsão
de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os
custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa
do planejamento das atividades de infraestrutura da Administração.

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a
administração pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado,
sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas
despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o
desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato
da demanda.

4- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES                                                                     

4.1. Segue abaixo as especificações e quantidade:

Item Qtd. Und Descrição Unitário Total 

1 10 Und

TV DE LED 65 POLEGADAS SMART TV - (MAT DE CONSUMO) -
Tela LCD plana retroiluminada por LED; 
11 Tamanho do ecrã (polegadas, medido na diagonal): 65 ; 
12  Resolução da tela (H x V, Pixels): 4k UHD (3840 x 2160); 
13 UHD Upscalling; 
14  Conversor digital integrado (DTV padrão brasileiro); 
15  Alto-falantes integrados; 
16  Modo stand-by automático (desligamento automático); 
17 Interfaces  mínimas:  02  (duas)  entradas  HDMI;  01  (uma)
entrada de áudio; 01 (uma) porta USB; 01 (uma) saída de áudio digital
óptica;  Ethernet  (LAN);  e  Wi-Fi  integrado:  Compatível  com o  Wi-Fi
Direct; 
18  Sistema de TV: NTSC, PAL-M, PAL-N, ISDB-TB; 
19 Controle  remoto  com  baterias  e  manual  de  instruções
preferencialmente em português-(Brasil); 
20  Alimentação: bivolt (110 a 220 V), com seleção automática; 
21 Com selo Procel de economia de energia elétrica, classe A; 
22  Garantia: pelo menos 12 (doze) meses; 
 Modo de baixa latência de áudio (também conhecido como modo
Gamer, necessário para o uso em videoconferência).

R$ 4.958,74 R$ 49.587,40

2 10 Und
SMART TV LED 50" 
Com Midia Cast; Função Futebol, Youtube, Globoplay e Processador
Quad-core; Controle remoto; Conversor para TV digital integrado; Wi-
Fi  integrado;  Tecnologia  da  Tela  LED;  Características  Gerais  -  TV
Backlight D-LED 50; Resolução: UHD 4K (3840 X 2160); Tempo de
resposta:  9,5  ms;  Ângulo  de  Visão:  170°(H)  x  170°(V);  Contraste
dinâmico: 5.000.000:1;  Frequência da Tela:  60Hz; Potência do Alto-
Falante:  12  Wrms  x  2,  total  de  24  Wrms;  Formato  da  Tela:  16:9;
Sistema de cores: PAL-M, PAL-N, NTSC; Furação Vesa: 200x200mm;
WiFi integrado; Dolby Audio; HDR10; Menu nos idiomas Português e
Inglês; Busca automática de canais; Recepção em ATV, DTV e CATV;
Conversor  digital  integrado;  Equalizadores  de  som  e  imagem
predefinidos; Ajustes de temperatura de cor; Nivelador automático de
volume; SDR para HDR: corrige imagem para melhor performance;
Recursos:  MUTE,  MTS,  SLEEP,  BROWSER,  APP  STORE,  HDR,
CLOSED CAPTION,  DNR,  GUIDE,  INFO,  BLOQUEIO DE CANAL,
RELÓGIO, ZOOM, PVR, HDMI ARC, T-LINK (HDMI-CEC), Timer Off;
Tela Plana; Estéreo; Função SAP; Sistema operacional Linux; Entrada
USB2;  Entrada HDMI4;  Tamanho da  tela50;  4  Conexões;  Entradas
HDMI;  2  Entradas  USB;  1  Entrada  S/PDIF  out  Optical;  1  Entrada
Ethernet; 1 Entrada P2: Para periféricos de áudio; Entrada RF para TV
aberta (Digital e Analógica) e TV à cabo; Entrada de vídeo e áudio
estéreo (RCA); Cor Preta; Resolução 4K; 3840 x 2160 (4x o Full HD);
Tempo de resposta 9.5 ms; potência de áudio total (RMS) 24 Wrms
Entrada áudio e vídeo; ângulo de visão 170°(H) x 170°(V); Taxa de
atualização  60  Hz;  Conexão  p/  fone  de  ouvido;  Consumo  de
energia<0,5 (stand by); Contraste dinâmico 5.000.000:1; Sistema de
TV- NTSC - PAL-M – PAL-N; Classificação de consumo (Selo ENCE)
A; Dimensões s/ base (LxAxP) mm1123 x 645 x 75; Peso s/ base (kg):
8,680;  Dimensões  c/  base  (LxAxP)  mm1123  x  850  x  210;
Tensão/Voltagembivolt.

R$ 3.196,16 R$ 31.961,60
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3 28 Und

FORNO ELETRICO AIRFRY 5 EM 1 - 20 LITROS 
Termostato  regulável,  5  em  1:  frita,  assa,  grelha,  aquece  e  tosta;
função Airfry: frita os alimentos através do ar quente; capacidade total
de 20  litros;  controle  de níveis  de  altura;  temperatura  ajustável  de
90°C até 230°C; luz indicadora; temporizador; bandeja de migalhas;
revestimento  interno  em  alumínio;  revestimento  externo  em  metal;
cabo de energia de 80 cm; consumo de energia (kW/h)5,6 kW/h/mês;
potência (W)1400W; tensão/voltagem- 110V – 220V; volume útil:  18
litros; volume total:  20 litros;  disponível em 110v e 220v (não é um
produto bivolt); altura 32,50 cm; largura 40,50 cm; profundidade 49,00
cm; peso 5,00 kg.

R$ 1.047,53 R$ 29.330,84

4 26 Und

FORNO MICROONDAS - 20 LITROS
Com  tecla  Aquecer  Refeição;  menus  Dia  a  Dia,  Descongelar,
Sobremesa e Kids;  capacidade para 20 Litros;  trava de segurança;
tecla Início + 30 s; 10 níveis de potência; Design moderno; 46,1 cm de
largura; 28,9 cm de altura; 34,1 Cm De Profundidade; 11,4 Kg.

R$ 790,85 R$ 20.562,10

5 28 Und

FRITADEIRA AIR FRYER 3,5 L 
Capacidade de  3,5  litros;  assa,  cozinha,  gratina  e  frita;  1500W de
potência; controle de temperatura até 200ºC; timer de 60 minutos com
aviso  sonoro;  desligamento  automático;  cuba  e  cesto  com
revestimento  antiaderente;  lâmpadas-piloto  que  indicam  o
funcionamento (luz vermelha) e o aquecimento (luz verde) do produto;
painel em aço inox; acompanha livro de receitas.

R$ 657,85 R$ 18.419,80

6 26 Und

VENTILADOR DE MESA TURBO  - 50CM - 3 VELOCIDADES 

Acompanha grade com tecnologia que proporciona melhor vazão e
direcionamento de ar;  motor turbo; maior fluxo de vento;  6 hélices;
velocidade regulável  em 3 níveis e oscilação horizontal  automática;
potência 135W; acionamento a tomada; voltagem 110V; material aço,
plástico e ferro; inclinação ajustável; protetor térmico; grade wind line;
fusível  de  segurança;  rotação  1500W;  peso  aproximado  2,3  kg;
largura 50 cm; altura 34 cm; profundidade 53 cm.  

R$ 243,16 R$ 6.322,16

7 26 Und

PANELA DE ARROZ ELETRICA - CAPACIDADE 5 XICARAS
Tratamento  antiaderente;  sistema  de  cozimento,  manutenção  da
temperatura;  com  vaporeira;  elétrica;  110V;  na  cor  preta;  prepara
diversos tipos de receitas como risoto, molhos, verduras e legumes;
400W de potência; capacidade para 05 xícaras; acompanha coletor de
vapor  que  recolhe  a  água  condensada  durante  o  funcionamento;
tampa  basculante  com  trava  e  alça;  função  aquecer  mantém  os
alimentos  quentes  por  até  8  horas;  acompanha  espátula;  copo
medidor e bandeja para cozimento no vapor.

R$ 360,33 R$ 9.368,58

8 26 Und

BATEDEIRA COM TIGELA CAPACIDADE 4L 
Tigela  de  plástico;  modelo  fixa  ou  portátil;  3  velocidades  +  pulsar;
função  pulsar;  batedores  p/  massas  leves;  suporte  para  guardar
batedores; tigela de 4 litros; pode ser usado na mão ou na base; botão
Eject; consumo de energia (kW/h)0,17; potência (W)250; capacidade
(L) 4L; tensão/voltagem - 220V – 110V; cor branco.

R$ 677,13 R$ 17.605,38

9 28 Und

LIQUIDIFICADOR 550W  - COPO CAPACIDADE 1,9 LITROS 
2 Velocidades, facas em aço inoxidável  integradas ao copo, possui
botão seletor giratório,  Capacidade Total  1,9  Litros,  Capacidade útil
1,5 Litros, Tampa com dosador, Jarra BPA free, Função auto limpeza,
Guarda fio e porta plug, 2 velocidades + pulsar, Altura: 39 cm, Largura:
20 cm, Profundidade: 17 cm, Peso: 1,2 kg, Potência 550W.

R$ 213,43 R$ 5.976,04

TOTAL GERAL R$ 189.133,90

5. DO FORNECIMENTO DO(S) PRODUTO(S)
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5.1.  Sempre que julgar necessário a Secretaria solicitará,  durante a vigência da ARP, o fornecimento dos produtos
registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual.

5.2. A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados.

5.3.  A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante,  através de ordens de
fornecimento,  consubstanciadas em ofícios,  que deverão conter  data de expedição,  quantidade pretendida,  local  e
prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição.

5.4.  Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado central,  no endereço:  Avenida Nossa Senhora da Penha, nº
103,  Centro,  Castelo-ES.  Os  produtos/materiais  deverão  ser  entregues,  em  horário  de  07:00  às  16:00  horas,  de
segunda a sexta-feira acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na proposta de preço
da vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume,
tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente
as especificações do Termo de Referência;

5.5.  Os produtos  deverão  ser  novos,  estar  adequadamente  embalados  de  forma a  preservar  suas  características
originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
1. Às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
2. Às normas da ABNT, INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
3. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
4. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

5.6. A entrega dos produtos, no local indicado pela Secretaria, ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar
a mão de obra e equipamentos necessários.

5.7. A empresa Contratada deverá apresentar amostra em até 15 (quinze) dias, (caso seja solicitado pela contratante),
contados da data de confirmação de recebimento da Nota de Empenho, ao Setor de Almoxarifado de cada Órgão ou
Entidade do Município de Castelo. O produto passará por verificação da conformidade com o descrito neste Termo.

5.8. O prazo de entrega será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, contados da data de aceitação da amostra.

5.9. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais
legislação pertinente.

5.10. Os produtos serão objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos do art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal nº
8.666/1993.

5.11. O  ato  de  recebimento  dos  produtos,  não  importa  em sua aceitação.  A critério  da  Contratante,  os  produtos
fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação.

5.12.  A Contratante poderá se recusar  a  receber  os produtos,  caso estes estejam em desacordo com a proposta
apresentada pela Contratada, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba
direito de indenização. 

6. DA GARANTIA
6.1. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os produtos sempre que houver vício, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação do problema, sem ônus para a CONTRATANTE;

6.2. Durante o período da garantia a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete.

7. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
7.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pela Contratante,
nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.

7.2.  Quando não houver acatamento das determinações da fiscalização por parte dos prepostos e responsáveis da
Contratada, será facultado à fiscalização da Prefeitura exigir  a sua substituição por outro profissional, a critério da
Contratante, com aprovação do Contratante.
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7.3.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura e não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inconsistência.

7.4. O acompanhamento e fiscalização para o fiel cumprimento e execução desta contratação serão feitos por servidor
indicado  pelo  titular  da  Secretaria  Municipal  requerente,  a  quem  caberá  a  responsabilidade  de  fazer  cumprir,
rigorosamente, os prazos, condições e disposições deste Contrato, bem como comunicar às autoridades competentes
qualquer eventualidade que gere a necessidade de medidas de ordem legal e/ou administrativa.

7.5. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

7.6. Fica reservada ao titular da Secretaria Municipal, a competência para resolver todos e quaisquer casos singulares,
duvidosos ou omissos, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relaciona direta ou indiretamente com o objeto desta
contratação, garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla defesa.

7.7. A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e integral da Contratada, no que concerne
ao fornecimento dos materiais, e as implicações próximas ou remotas, perante o Contratante ou terceiros, do mesmo
modo que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento do objeto não implica em corresponsabilidade do
Contratante.

08. RESPONSABILIDADE ENTRE AS PARTES
08.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

08.1.1.  Manter  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
08.1.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, objeto do Contrato, respeitando em especial o prazo
de entrega estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo
ou culpa sua, de seus empregados, prepostos,  ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou
indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;
08.1.3. Cumprir os dispostos do Edital e seus Anexos. 
08.1.4. Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência, de forma que o produto seja fornecido
de acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
08.1.5. Comunicar  ao  Órgão  Gerenciador,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  na  execução  e  prestar  os
esclarecimentos necessários;
08.1.6. Não transferir a outrem o serviço de fornecimento contratado, no todo ou em parte, sem prévia e expressa
anuência do Órgão Gerenciador, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da Licitante Vencedora; 
08.1.7. Pagar todos os tributos,  contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir,  direta e
indiretamente, sobre a prestação dos serviços de fornecimento objeto desta licitação; 
08.1.8. Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para substituição, no
caso de ser constatado algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 
08.1.9. O prazo de garantia dos produtos, oferecido pelo licitante, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, sem
prejuízo da garantia ofertada pelo fabricante; 
08.1.10. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
08.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste
Termo de Referência em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo
contratante, durante toda a vigência da garantia.
08.1.12. Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade
do objeto fornecido, segundo as exigências legais.
08.1.13. Levar  imediatamente  ao  conhecimento  do  CONTRATANTE  quaisquer  irregularidades  ocorridas  no
fornecimento do objeto;
08.1.14.  Prestar  informações/esclarecimentos  solicitados  pelo  CONTRATANTE,  bem  como  atender  suas
reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata
correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;

08.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
08.2.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste instrumento;
08.2.2.  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  prazo  avençado,  após  a  entrega  da  Nota  Fiscal  no  setor
competente.
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08.2.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao perfeito fornecimento
do objeto licitado.
08.2.4.  Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo,  podendo  sustar,  recusar  qualquer  material  que  não  esteja  de  acordo  com  as  especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
08.2.5. Aplicar à sociedade (s) empresária (s), vencedora penalidades, quando for o caso;
08.2.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
08.2.7. Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de
serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;
08.2.8. Fiscalizar a entrega do objeto licitado, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à
Contratada.

09. DAS PENALIDADES
09.1. A  CONTRATADA  deverá  observar  rigorosamente  as  condições  estabelecidas  para  o  fornecimento  do(s)
produto(s), sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

a)  ADVERTÊNCIA,  nos  casos  de  pequenos  descumprimentos  do  Termo  de  Referência,  que  não  gerem
prejuízo para a Secretaria;

b)  MULTA POR MORA – 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10%(dez por cento),
incidente sobre o valor da parcela em atraso nos casos de descumprimento do prazo para entrega do(s) produto(s). 

c) MULTA DE INADIMPLEMENTO – 2,0%(dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo
atraso  superior  a  10(trinta)  dias  ou  recusa  em  fornecer  o(s)  produto(s),  aplicada  cumulativamente  com  a  multa
estabelecida no item anterior;

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a Prefeitura Municipal
de Castelo por um período de até 2(dois) anos, nos casos de recusa de fornecer o(s) produto(s);

e)  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de
prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio,
fraude, adulteração de documentos ou omissão de declaração falsa, por um período de até 2(dois) anos;

09.2. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 8.666/1993;

09.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida notificação e o transcurso do
prazo estabelecido para a defesa prévia;

09.4. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada
a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o
local de entrega das razões de defesa;

09.5. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser
observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 da Lei nº 8.666;1993;

09.6. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do
interesse no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 02(dois) anos de sua aplicação.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, através de
depósito bancário em conta-corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de
requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado
pela Contratante.

10.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será
sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.

10.3. Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios.

10.4. O pagamento será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias após a Nota Fiscal ser conferida, aceita e atestada
pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da contratada, mediante e Certidão Negativa (Positiva com
efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

10.5.  Deverá constar no texto da Nota Fiscal, o número do procedimento da licitação, o objeto, os valores unitário e
total,  o  número do processo que deu origem à aquisição e as informações referentes à origem dos recursos que
financiam esta contratação (disponíveis na Nota de Empenho), para fins de compor o processo de prestação de contas.

10.6.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo
Fiscal  à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.7. Constatada a situação de irregularidade da Contratada, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

10.7.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser
prorrogado uma vez e por igual período, a critério do Contratante.
10.7.2.  Não havendo regularização ou sendo a  defesa considerada improcedente,  a  Administração deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
10.7.3.  Persistindo  a  irregularidade,  a  Administração deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  do
contrato em execução ou do termo equivalente,  nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurada à contratada a ampla defesa.
10.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto desta licitação, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pelo cancelamento da Nota de Empenho e/ou à rescisão contratual,  caso o fornecedor  não
regularize sua situação.
10.7.5. Somente  por  motivo  de  economicidade,  emergência  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente  justificado,  em qualquer  caso,  pela  autoridade competente  deste  órgão contratante,  não  será
cancelada a Nota de Empenho ou rescindido o contrato em execução com a Contratada.

10.8. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas
no  Pregão,  deverá  ser  comunicada  a  Secretaria  Municipal  de  Finanças,  mediante  documentação  própria,  para
apreciação da autoridade competente.

10.9. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas
das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993.

10.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da Contratada.

10.11.  O  CNPJ  ou  CPF  constante  do  respectivo  processo  e  o  CNPJ  ou  CPF  da  conta  bancária  deverão  ser
coincidentes.

10.12. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, e esta por sua vez,
depois do recebimento definitivo do objeto, estando vedada qualquer antecipação de pagamento sem o cumprimento
das condições estabelecidas neste Edital.

10.13. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

11. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
11.1.  O valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com o  valor  de  mercado,  estabelecido  através  de
pesquisa de preços e expresso na planilha de custos anexa aos autos do processo;

11.2.  O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM. Será vencedora a proposta de
MENOR VALOR TOTAL DO ITEM,  desde que  a  empresa ofertante  comprove  sua regularidade  com os  encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste
Termo;

11.3.  Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o(s) objeto(s) da contratação;

11.4. A proposta comercial deverá ter validade por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação quando da
abertura da sessão pública estabelecida no Edital.

11.4.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, ele será considerado como
aceito para efeito de julgamento.

mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

11.4.2. Decorridos  60  (sessenta)  dias  da  data  do  recebimento  das  propostas,  sem  convocação  para  a
contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.
11.4.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada a prorrogação de sua validade a todos os licitantes
classificados, caso persista o interesse deste Município.
11.4.4. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do
consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Serão motivos de desclassificação as propostas apresentadas sem a “ESPECIFICAÇÃO” dos produtos ofertados.

13. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
13.1. O Termo de Referência foi elaborado pela servidora Poliane Amorim Giori.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
14.1.  O Setor  Técnico  competente  auxiliará  o  pregoeiro  nos  casos  de  pedidos  de  esclarecimentos  e  análise  de
impugnações.

15. DECLARAÇÃO
Aprovo o conteúdo do Termo de Referência, e ratifico a condição de Bem ou Serviços comum ao objeto em tela. Declaro
o cumprimento dos incisos I e II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e que a despesa encontra-se adequada
com a Lei Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e ainda com o Plano Plurianual,
estando o presente processo em condições de dar início a aquisição do objeto

Castelo – ES, 20 de novembro de 2023

GILSEPPE FIM DALFIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2023

Senhor (a) Pregoeiro (a): 

Proposta que faz a empresa................, inscrita no CNPJ nº ..................., e inscrição estadual nº ............., para ........,
objeto da licitação acima referenciada, e abaixo discriminada.

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total

01 10 Und
TV DE LED 65 POLEGADAS SMART TV - (MAT DE CONSUMO) - Tela LCD
plana retroiluminada por LED; 
Tamanho do ecrã (polegadas, medido na diagonal): 65 ; 
 Resolução da tela (H x V, Pixels): 4k UHD (3840 x 2160); 
UHD Upscalling; 
 Conversor digital integrado (DTV padrão brasileiro); 
 Alto-falantes integrados; 
 Modo stand-by automático (desligamento automático); 
Interfaces mínimas: 02 (duas) entradas HDMI; 01 (uma) entrada de áudio; 01
(uma) porta USB; 01 (uma) saída de áudio digital óptica; Ethernet (LAN); e
Wi-Fi integrado: Compatível com o Wi-Fi Direct; 
 Sistema de TV: NTSC, PAL-M, PAL-N, ISDB-TB; 
Controle remoto com baterias e manual de instruções preferencialmente em
português-(Brasil); 
 Alimentação: bivolt (110 a 220 V), com seleção automática; 
Com selo Procel de economia de energia elétrica, classe A; 
 Garantia: pelo menos 12 (doze) meses; 
 Modo de baixa latência de áudio (também conhecido como modo Gamer,
necessário para o uso em videoconferência).

02 10 Und
SMART TV LED 50" 
Com Midia Cast; Função Futebol, Youtube, Globoplay e Processador Quad-
core; Controle remoto; Conversor para TV digital integrado; Wi-Fi integrado;
Tecnologia  da Tela  LED; Características Gerais  -  TV Backlight  D-LED 50;
Resolução: UHD 4K (3840 X 2160); Tempo de resposta: 9,5 ms; Ângulo de
Visão: 170°(H) x 170°(V);  Contraste  dinâmico:  5.000.000:1; Frequência da
Tela:  60Hz;  Potência  do  Alto-Falante:  12  Wrms  x  2,  total  de  24  Wrms;
Formato da Tela:  16:9;  Sistema de cores: PAL-M, PAL-N, NTSC; Furação
Vesa: 200x200mm; WiFi integrado; Dolby Audio; HDR10; Menu nos idiomas
Português e Inglês; Busca automática de canais; Recepção em ATV, DTV e
CATV;  Conversor  digital  integrado;  Equalizadores  de  som  e  imagem
predefinidos; Ajustes de temperatura de cor; Nivelador automático de volume;
SDR para HDR: corrige imagem para melhor performance; Recursos: MUTE,
MTS, SLEEP, BROWSER, APP STORE, HDR, CLOSED CAPTION, DNR,
GUIDE, INFO, BLOQUEIO DE CANAL, RELÓGIO, ZOOM, PVR, HDMI ARC,
T-LINK (HDMI-CEC), Timer Off; Tela Plana; Estéreo; Função SAP; Sistema
operacional  Linux;  Entrada USB2;  Entrada  HDMI4;  Tamanho da tela50;  4
Conexões; Entradas HDMI; 2 Entradas USB; 1 Entrada S/PDIF out Optical; 1
Entrada Ethernet; 1 Entrada P2: Para periféricos de áudio; Entrada RF para
TV  aberta  (Digital  e  Analógica)  e  TV  à  cabo;  Entrada  de  vídeo  e  áudio
estéreo (RCA); Cor Preta; Resolução 4K; 3840 x 2160 (4x o Full HD); Tempo
de resposta 9.5 ms; potência de áudio total (RMS) 24 Wrms Entrada áudio e
vídeo;  ângulo  de  visão  170°(H)  x  170°(V);  Taxa  de  atualização  60  Hz;
Conexão p/ fone de ouvido; Consumo de energia<0,5 (stand by); Contraste
dinâmico 5.000.000:1; Sistema de TV- NTSC - PAL-M – PAL-N; Classificação
de consumo (Selo ENCE) A; Dimensões s/ base (LxAxP) mm1123 x 645 x 75;
Peso s/ base (kg): 8,680; Dimensões c/ base (LxAxP) mm1123 x 850 x 210;
Tensão/Voltagembivolt.

03 28 Und
FORNO ELETRICO AIRFRY 5 EM 1 - 20 LITROS 
Termostato regulável, 5 em 1: frita, assa, grelha, aquece e tosta; função
Airfry: frita os alimentos através do ar quente; capacidade total de 20
litros; controle de níveis de altura; temperatura ajustável de 90°C até
230°C;  luz  indicadora;  temporizador;  bandeja  de  migalhas;
revestimento interno em alumínio; revestimento externo em metal; cabo
de  energia  de  80  cm;  consumo  de  energia  (kW/h)5,6  kW/h/mês;
potência  (W)1400W; tensão/voltagem-  110V – 220V;  volume útil:  18
litros;  volume total:  20 litros;  disponível  em 110v e 220v (não é um
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produto bivolt); altura 32,50 cm; largura 40,50 cm; profundidade 49,00
cm; peso 5,00 kg.

04 26 Und
FORNO MICROONDAS - 20 LITROS
Com  tecla  Aquecer  Refeição;  menus  Dia  a  Dia,  Descongelar,
Sobremesa  e  Kids;  capacidade  para 20  Litros;  trava  de  segurança;
tecla Início + 30 s; 10 níveis de potência; Design moderno; 46,1 cm de
largura; 28,9 cm de altura; 34,1 Cm De Profundidade; 11,4 Kg.

05 28 Und
FRITADEIRA AIR FRYER 3,5 L 
Capacidade  de  3,5  litros;  assa,  cozinha,  gratina  e  frita;  1500W  de
potência; controle de temperatura até 200ºC; timer de 60 minutos com
aviso sonoro; desligamento automático; cuba e cesto com revestimento
antiaderente;  lâmpadas-piloto  que  indicam  o  funcionamento  (luz
vermelha) e o aquecimento (luz verde) do produto; painel em aço inox;
acompanha livro de receitas.

06 26 Und VENTILADOR DE MESA TURBO  - 50CM - 3 VELOCIDADES 

Acompanha  grade  com tecnologia  que  proporciona melhor  vazão  e
direcionamento  de ar;  motor  turbo;  maior  fluxo  de  vento;  6  hélices;
velocidade  regulável  em 3 níveis  e  oscilação horizontal  automática;
potência 135W; acionamento a tomada; voltagem 110V; material aço,
plástico e ferro; inclinação ajustável; protetor térmico; grade wind line;
fusível de segurança; rotação 1500W; peso aproximado 2,3 kg; largura
50 cm; altura 34 cm; profundidade 53 cm.  

07 26 Und
PANELA DE ARROZ ELETRICA - CAPACIDADE 5 XICARAS
Tratamento  antiaderente;  sistema  de  cozimento,  manutenção  da
temperatura;  com  vaporeira;  elétrica;  110V;  na  cor  preta;  prepara
diversos tipos de receitas como risoto, molhos, verduras e legumes;
400W de potência; capacidade para 05 xícaras; acompanha coletor de
vapor que recolhe a água condensada durante o funcionamento; tampa
basculante  com trava e  alça;  função  aquecer  mantém os alimentos
quentes por até 8 horas; acompanha espátula; copo medidor e bandeja
para cozimento no vapor.

08 26 Und
BATEDEIRA COM TIGELA CAPACIDADE 4L 
Tigela  de  plástico;  modelo  fixa  ou  portátil;  3  velocidades  +  pulsar;
função  pulsar;  batedores  p/  massas  leves;  suporte  para  guardar
batedores; tigela de 4 litros; pode ser usado na mão ou na base; botão
Eject;  consumo de energia (kW/h)0,17; potência (W)250; capacidade
(L) 4L; tensão/voltagem - 220V – 110V; cor branco.

09 28 Und
LIQUIDIFICADOR 550W  - COPO CAPACIDADE 1,9 LITROS 
2 Velocidades,  facas  em aço inoxidável  integradas  ao copo,  possui
botão seletor giratório, Capacidade Total 1,9 Litros, Capacidade útil 1,5
Litros,  Tampa  com  dosador,  Jarra  BPA free,  Função  auto  limpeza,
Guarda fio e porta plug, 2 velocidades + pulsar, Altura: 39 cm, Largura:
20 cm, Profundidade: 17 cm, Peso: 1,2 kg, Potência 550W.

VALOR TOTAL

Igualmente, declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total
e  perfeita  execução  do  objeto  desta  Licitação,  constituindo-se,  portanto,  na  única  remuneração  devida  pelo
Município; 
b) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do certame em epígrafe; 
c) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
Por necessário informamos que: 
a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do Senhor (a) ..........,
portador (a) da cédula de identidade nº ...... e do CPF-MF nº ..........., com endereço .........., telefone (s) .......... e e-
mail ............. 
b) Nosso domicílio bancário é ......... (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da conta-corrente) ......... 
c) Toda  correspondência  eletrônica  dirigida  a  nossa  empresa  deverá  sê-lo  feito  ao  endereço
_____@________.______.
d) Temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos a serem executados e é de concordância com os
termos do edital do Pregão Presencial nº. 000/2023 e seus Anexos.

(Local e Data) 
________________________________________________________

 Assinatura do Responsável da Empresa (identificação/qualificação 
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ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2023

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________,
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela
Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. 

DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída nas vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. Por
ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

[Local], ____ de ___________ de 2023

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2023

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V
do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

2) Declaramos que assumimos inteira  responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos  apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

4)  Comprometemo-nos  a  repassar  na  proporção  correspondente,  eventuais  reduções  de  preços  decorrentes  de
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada.

6) DECLARAMOS que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  nossa  habilitação  e  participação  no
presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

7)  DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de
suas esferas.

8)  Declaramos que, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato ___________,
inscrito no CPF sob nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, não são servidores do
Município de Castelo, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de
servidor(a) público deste Município,  que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da
comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

9) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor público da
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

10) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados
por  este  Município,  que  o (a)  responsável  legal  da empresa é  o  (a)  Sr.  (a)  .............................................................,
Portador(a)  do  RG  sob  nº  .................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  cuja
função/cargo é.................................................. (sócio-administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura
da Ata de Registro de Preços/contrato.

11) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório,
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado
para o seguinte endereço:

a. E-mail: 
b. Telefone: () 

12) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

13) Nomeamos  e  constituímos  o  senhor  (a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob
n.º...................................,  para  ser  o(a)  responsável  para  acompanhar  a  execução  da  Ata  de  Registro  de
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Preços/contrato,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  000/2023  e  todos  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

14) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[Local], ____ de ___________ de 2023

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2023

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  XXXXXXX,  QUE
ENTRE  SI  FAZEM,  MUNICÍPIO  DE  CASTELO,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX
E A EMPRESA XXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CASTELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 27.165.638/0001-39, situado a
Avenida Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo-ES,neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxx  brasileiro, xxxxxxxxxxx, agente político, inscrito no CPF sob o n° 000.000.000-00, RG sob o nº
00000000-SSP/ES, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro XXXXXXXXXXXX, nesta cidade
de Castelo-ES por meio da SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXX, nº. XXX – Bairro Centro, CEP.
XX.XX-XXX, Castelo-ES, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
XXXXXXXXXX, Sr. XXX, brasileiro, casado, servidor público, portador da Cédula de Identidade nº XXX.X XX-X SSP/ES
e do CPF/MF nº  XX.XX.XXX-XX, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado, a empresa (XXXXXXXXXX),
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXXXXXXXXX,  com  sede  a  (XXXXXXXXXX),  (número),  (Bairro),  (CEP),  (Cidade),
(Estado), doravante denominada CONTRATADA,neste ato representada pelo(a) Sr.(a) (nome), (nacionalidade), (estado
civil),  (profissão),  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  XXXXX e  do  CPF nº  XXXXXX,  residente  e  domiciliado  a
(XXXXXXXXX), nº XXXX, Bairro: XXXXX, CEP XXXXX, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em conformidade
com o Pregão Eletrônico nº 000/2023, e a legislação vigente, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se
outorgam e se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. A execução do presente Contrato obedecerá à seguinte legislação: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (Institui,
no âmbito  da União, Estados, Distrito Federal  e Municípios,  modalidade de licitação denominada pregão); Decreto
Federal  nº  3.555, de  08  de  agosto  de  2000 (Regulamenta  a  modalidade  de  licitação  denominada  pregão);  Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da microempresa e empresa de pequeno porte) e
sua alteração LC nº 147/14; Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de licitações e contratos administrativos)
e suas posteriores alterações, bem como as exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. São partes  integrantes  deste  Contrato  como se  nele  transcritos  estivessem o  Edital  do Pregão Eletrônico  nº
000/2023 e seus Anexos, bem como, a Proposta da Contratada, e demais peças que constituem o Processo do Edital
do supracitado Pregão Eletrônico, aos quais expressamente se vincula.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA
3.1. A minuta deste Contrato foi aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Castelo, nos termos do Parágrafo
Único do art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e inciso IX, do art. 30, do Decreto n° 10.024/2019.

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO
4.1. Constitui objeto do presente contrato, é a aquisição de Eletrodomésticos que serão utilizados na Campanha “Produtor
Rural, Contribuinte Legal”, do Núcleo de Atendimento ao Contribuinte – NAC e Campanha do ISS (Imposto Sobre Serviço de
Qualquer Natureza), da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Castelo–ES .

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO PARA A ENTREGA DO OBJETO
5.1 O prazo de entrega será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de aceitação da amostra quando exigir.
5.2  A entrega dos produtos deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Castelo, localizado na
Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo – ES, no horário de 07 h às 13 h; 
5.3 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na
proposta  de  preço  da  vencedora  do  certame,  quanto  à  marca/fabricante,  modelo,  forma  de  acondicionamento,
aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade,
respeitando rigorosamente as especificações do Termo de Referência;

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
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6.1. O contrato vigorará até 31 de dezembro de 2023, a partir da sua publicação, por se tratar de fornecimento, não
podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei no. 8.666/93 
6.2. Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do
artigo 55, todos da Lei nº. 8.666/93; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR CONTRATADO 
7.1. Pelo objeto do presente  do contrato,  a  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA o  valor  global  de R$ XXX
(XXXXX), de acordo com o descrita tabela abaixo:

Item DESCRIÇÃO UND QTD VL. UNIT. VL. TOTAL

1 XXXXXXXXX UND XX R$          -  R$          -   

CLÁUSULA OITAVA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão na funcional programática, assim especificada:
Funcional Programática:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à
Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
9.2. Responsabilizar-se  pelo  fornecimento  dos  materiais,  objeto  do  Contrato,  respeitando em especial  o  prazo  de
entrega estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa
sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a,  direta ou indiretamente,
causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;
9.3. Cumprir os dispostos do Edital e seus Anexos. 
9.4.  Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência,  de forma que o produto seja fornecido de
acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
9.5. Comunicar ao Órgão Gerenciador, por escrito, qualquer anormalidade na execução e prestar os esclarecimentos
necessários;
9.6. Não transferir a outrem o serviço de fornecimento contratado, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência
do Órgão Gerenciador, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da Licitante Vencedora; 
9.7. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente,
sobre a prestação dos serviços de fornecimento objeto desta licitação; 
9.8. Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para substituição, no caso de
ser constatado algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 
9.9. Colocar  à  disposição  do  CONTRATANTE  todos  os  meios  necessários  à  comprovação  da  qualidade  e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
9.10. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo
de Referência em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo contratante,
durante toda a vigência da garantia.
9.11. Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade do
objeto fornecido, segundo as exigências legais.
9.12. Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimento
do objeto;
9.13.  Prestar  informações/esclarecimentos  solicitados  pelo  CONTRATANTE,  bem como atender  suas  reclamações
inerentes  ao  fornecimento  do  objeto,  principalmente  quanto  à  qualidade,  providenciando  a  imediata  correção  das
deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste instrumento;
10.2. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente.
10.3.  Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao perfeito fornecimento do
objeto licitado.
10.4. Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
podendo sustar, recusar qualquer material que não esteja de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo
de Referência.
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10.5. Aplicar à sociedade (s) empresária (s), vencedora penalidades, quando for o caso;
10.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
10.7. Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-
lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;
10.8.  Fiscalizar  a  entrega do  objeto licitado,  através de  agente previamente  designado,  do que se dará ciência à
Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
11.1. A periodicidade anual (doze meses)  nos contratos para fins de reajuste será contada a partir  da data da
apresentação da proposta. Antes do referido prazo, os preços serão fixos e irreajustáveis, observado o princípio de
anualidade previstos no artigo, 2º, §1º e 3º, §1º da Lei nº. 10.192/01.
11.2. O índice utilizado para o referido reajuste será o Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).
11.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, sem
necessidade de aditivo contratual específico para esse fim.
11.4. Qualquer pedido de reajuste contratual deverá haver a previa manifestação da Procuradoria Geral do Município
(PGM).
11.5. Compete a Contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
Contratante,  juntando-se a respectiva  discriminação dos produtos  e  memorial  de cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
11.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir  dos efeitos
financeiros do último reajuste.
11.7. No caso  de  atraso  ou  não divulgação do  índice de reajustamento,  o  Contratante  pagará  à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
11.8. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de assinatura do contrato
definitiva  e  desde  que  acarretem  comprovada  repercussão  no  equilíbrio  econômico-financeiro  deste  contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na
lei respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, de acordo com o §1º, do artigo 65, da Lei nº. 8.666/93.
12.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes não poderão exceder o limite de 25%, de
acordo com o §2º, do artigo 65, da Lei nº. 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. O  pagamento  será  efetuado em até  30 (trinta)  dias a  contar  da data  da  apresentação da  nota fiscal/fatura
devidamente  atestada  pelo  Responsável  do  Recebimento  do  objeto  licitado, pela  CONTRATANTE,  mediante
apresentação da Fatura acompanhado de a Nota Fiscal, Recibo e Certidões do INSS e FGTS em vigência, uma vez
satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato. 
13.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores dos serviços para os órgãos participantes desse certame,
mediante crédito em conta bancária.
13.3. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para
verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos
e juntados aos autos do processo próprio.

13.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não tenha(m) concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo órgão solicitante, entre a
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644
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    365      365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13.5.  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura
Municipal  de Castelo, em favor do fornecedor.  Caso o mesmo seja superior  ao crédito eventualmente existente,  a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1.  A  CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre  a execução do contrato,  ficando a  CONTRATADA obrigada a
facilitar o exercício deste direito. 
14.2.  A fiscalização  da  contratação  será  exercida  por  servidor  lotado  na  Secretaria  Municipal  de  ____________
formalmente designado, para acompanhar e controlar a execução do presente contrato, de acordo com o estabelecido
no Art. 67 e parágrafos da Lei Federal Nº. 8666/93 e alterações.
14.3. A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA.

14.4. A  ação  ou  omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  da  Contratante,  não  eximirá  a  Contratada  de  total
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
14.5. Caberá ao fiscal designado,  sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, o objeto que não esteja de
acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como determinar prazo para regularização do
objeto que esteja em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
15.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5. e 15.1.6 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

15.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 8.666/1993;
15.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida notificação e o transcurso do
prazo estabelecido para a defesa prévia;
15.8. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada
a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o
local de entrega das razões de defesa;
15.9. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser
observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 da Lei nº 8.666;1993;
15.10. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do
interesse no respetivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 02(dois) anos de sua aplicação
15.11. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente
ao de encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
15.12. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas
neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.
15.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Administração Municipal.
15.14. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente na Administração Municipal, em
favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na
forma da lei.
15.15. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso
fortuito ou de força maior.
15.16. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a devida notificação e o transcurso
do prazo estabelecido para a defesa prévia.
15.17. A notificação  deverá  ocorrer  pessoalmente  ou  por  correspondência  com aviso  de  recebimento,  onde  será
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o
prazo e o local de entregar das razões de defesa.
15.18. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito pelo
licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em lei e no Edital.
15.19. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação,
exceto no caso previsto na alínea “d” do item 15.2, o qual será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da
notificação, onde deverá ser observada a regra da contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93.
15.20. As sanções previstas neste  Edital  são independentes  entre si,  podendo ser  aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
15.21. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO
16.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com
o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93 e alterações:

1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e
XVIII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;
c) Judicialmente, nos termos da legislação.

3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93, sem que haja
culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo de mobilização.

4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo.
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5.  A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste  Contrato,  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à  Contratante,  além  das  sanções  previstas  neste
Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA
17.1. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os produtos sempre que houver vício, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação do problema, sem ônus para a CONTRATANTE;
17.2. Durante o período da garantia a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete;
17.3. O prazo de garantia dos produtos, oferecido pelo licitante, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, sem prejuízo
da garantia ofertada pelo fabricante.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1 A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, combinado com inciso XII, do Artigo 55, do
mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1.  Este Contrato será publicado em forma de extrato, em órgão de imprensa oficial,  no prazo de 10 (dez) dias,
corridos contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1 As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Castelo, Estado do Espírito Santo, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais.

Castelo – ES, XXX, de XXXXXX de 2023.

PREFEITO
PREFEITO

XXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO DE XXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA XXXXXXXX

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

01 ________________________________________

02 ________________________________________
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2023

Pregão Eletrônico Nº 000000/2023

O Município de Castelo, ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 103,
Centro, Castelo – ES, Cep: 29.360-000, inscrita no CNPJ sob o nº 27.165.638/0001-39, neste ato representado pelo Sr.
JOÃO PAULO SILVA NALI, Prefeito, com interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 0000000/2023, para Registro de Preços, bem como, a
classificação  das  propostas,  e  a  respectiva  homologação,  resolve  registrar  os  preços  das  empresas
_________________________________, nas  quantidades  estimadas,  de  acordo  com  a  classificação  por  elas
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de
Registro de Preços, e regido pela Lei  Federal  nº 10.520/2002,  e pela Lei  Federal  nº 8.666/93,  consolidada, e em
conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - Registro de preços para registro de preços para futura e eventual aquisição de Eletrodomésticos que serão utilizados na
Campanha “Produtor Rural, Contribuinte Legal”, do Núcleo de Atendimento ao Contribuinte – NAC e Campanha do ISS (Imposto
Sobre Serviço de Qualquer Natureza), da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Castelo–ES, por um período de 12
meses conforme  especificado  no  Edital  de  Pregão  Eletrônico  0000000/2023,  que  passa  a  fazer  parte  desta  Ata,
acompanhado de a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes classificadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1 - Os preços a serem pagos, nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, e nele estão inclusas todas as espécies de
tributos, diretos e indiretos, salários, encargos e obrigações sociais, seguros, fretes, material, mão de obra, combustível
e quaisquer despesas inerentes à compra.
2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento.
2.3 -  A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir,
facultada  a  realização  de  licitação  específica  ou  a  contratação  direta  para  a  aquisição  pretendida  nas  hipóteses
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro
a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2.4 – Ficam registrados os seguintes valores:

Empresa: 
CNPJ:
Item Especificação Unid. Marca Quantidad

e
Preço Unitário Preço

Total

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão
gerenciador deverá:

a) Convocar  o  fornecedor  visando  a  negociação para  redução  de  preços  e  sua  adequação  ao  praticado pelo
mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;
c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.

3.2  - Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,  mediante  oferta  de
justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  de  sanção  administrativa,  desde  que  as
justificativas  sejam  motivadamente  aceitas  e  o  requerimento  ocorra  antes  da  emissão  de  autorização  de
fornecimento;

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.
3.3 - Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma de
restabelecer as condições originalmente pactuadas.
3.5 - A revisão poderá  ocorrer  a  qualquer  tempo da vigência da Ata,  desde que a parte  interessada comprove a
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de
seus encargos.
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3.6 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior,
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória
de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.
3.7 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada a  sua  aferição  ao tempo da  formulação/aceitação da  proposta,  bem como aqueles
decorrentes  exclusivamente  da  variação  inflacionária,  uma  vez  que  inseridos,  estes  últimos,  na  hipótese  de
reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não ultrapasse o
prazo de um ano.
3.8 - Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou

após a finalização da vigência da Ata;
c) Ausente  o  nexo  de  causalidade  entre  o  evento  ocorrido  e  a  majoração  dos  encargos  atribuídos  à  parte

interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse

âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.
3.9  - Em  todo  o  caso,  a  revisão  será  efetuada  por  meio  de  aditamento  contratual,  precedida  de  análise  pela
Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado.
3.10  - Ocorrendo reajustamento  de  preços,  autorizado  pelo  Governo  Federal,  os  mesmos serão  reajustados  pela
variação do percentual resultante da diferença do preço fixado para o dia da apresentação da Proposta e o dia da
entrada em vigor do novo preço, aplicado sobre o preço proposto.

CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor:
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado;
d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de Fornecimento decorrentes do registro de preços;

4.1.2 -  Pelo fornecedor,  quando,  mediante solicitação formal  e  expressa,  comprovar  a  impossibilidade,  por  caso
fortuito ou força maior,  de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro  de
Preços.

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório,
será formalizado por decisão da autoridade competente.

4.2.1 -  O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa,  quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular,  observados os critérios estabelecidos na cláusula
décima primeira deste instrumento.

4.3  - Da  decisão  da  autoridade  competente  se  dará  conhecimento  aos  fornecedores,  mediante  o  envio  de
correspondência, com aviso de recebimento.
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através
de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente
ao da publicação.
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor,  de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e
decisão da Administração.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados até o 30 (trinta) dias, posterior a apresentação das Notas Fiscais correspondentes,
que serão atestadas pelos Secretários Municipais das respectivas pastas.
5.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação, acrescendo-
se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
5.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante da Proposta, bem como o indicado para consulta
durante a fase de habilitação.
5.4. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à regularidade
perante a Certidão Negativa de Débitos Federais e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sendo
necessário para tanto a apresentação das referidas certidões, atualizadas e dentro do prazo de vigência.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA
6.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de sua
publicação no órgão de imprensa oficial, vedada a sua prorrogação. 
6.2. O prazo das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o recebimento da
Autorização de fornecimento/Nota de Empenho, e como termo final a entrega total do material contratado. 
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6.3. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal, relacionadas no
objeto deste Edital; 
6.4. Os  órgãos  e  entidades  participantes  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverão  apresentar  suas  solicitações  de
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão
de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no
§4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados,
obedecida a ordem de classificação. 
6.5. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles
registrados em ata. 
6.6. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações e demais normas cabíveis. 
6.7. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a
respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das
aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.
6.8. A Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada por  qualquer  órgão ou  entidade da
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante
ou carona". 
6.9. A ata de registro  de preços, durante a sua vigência,  poderá ser  utilizada por qualquer  órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666 de 1993 e no Decreto Nº 9.488, de 30 de agosto de 2018. 
6.10. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
6.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelas estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento/contratação, desde que este fornecimento/contratação mão prejudique às
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
6.12. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
6.13. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
6.14. O órgão não participante que aderir a ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em relação  as  suas  próprias  contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
6.15. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 - As despesas inerentes a esta Ata correrão  à conta das dotações  orçamentárias  especificadas  ao tempo da
emissão da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho.

CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores,
devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal
nº 8.666/93.
8.2 - Quando houver necessidade de aquisição dos por algum dos órgãos participantes da Ata, o licitante classificado
em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 3 (Três) dias úteis.
8.3 - A convocação a que se refere o item 8.2 dar-se-á por:
a) envio via correio;
b) fax;
c) e-mail com recebimento confirmado pela Registrada;
d) diretamente no estabelecimento, em duas vias, sendo uma para a Registrada e outra (recibada por representante

da Registrada) para a Prefeitura Municipal de Castelo.
8.4 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item 8.2, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei
Federal nº 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo
justificado, aceito pelo ente promotor do certame.
8.5 - Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não dispuser de
condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida
para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os materiais ao preço e nas mesmas condições
do primeiro colocado, observada a ordem de classificação.
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CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. A entrega será parcelada de acordo com a necessidade, em conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida
pelo Setor de Compras desta Prefeitura.
9.2. O solicitado deverá ser fornecido em conformidade com a Ordem de Fornecimento, cujo controle ficará a cargo de
respectivo fiscal, a ser indicado na Ata de Registro de Preços.
9.3. O material deverá ser entregue obedecendo ao previsto na Ordem de Fornecimento de Material.
9.4. A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os produtos que vier a ser recusado,
sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconformidade
com o que fora cotado no ato da sessão de julgamento e habilitação, a empresa será penalizada e, consequentemente,
será chamado o segundo classificado.
9.5. Os materiais a partir do momento que forem entregues, deverão conter os prazos de garantia, dada pelo fabricante,
conforme as normas do PROCON, e segundo as normas do fabricante, ficando a contratada responsável para acionar a
garantia, assim como qualquer eventual despesa.
9.6.  As embalagens dos materiais deverão ser feitas de materiais que garantam a integridade da embalagem e a
inocuidade  dos  componentes  materiais  e  permitam o  empilhamento  adequado  para  armazenamento  e  transporte,
conforme critérios estabelecidos pela empresa, sendo vedada à reutilização de embalagens.
9.7.  As embalagens deverão ser rotuladas em caracteres nítidos de forma indelével, no idioma português, facilmente
legível, contendo as seguintes informações: - razão social; - cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); - data de
produção (dia/mês/ano); - prazo recomendado para abertura; - serviço de atendimento ao consumidor; - instruções de
conservação; - registros necessários; - marca; - fabricante.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
10.1 - A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A:
10.1.1 - Entregar o objeto licitado nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 000000/2023 e na presente
Ata de Registro de Preços.
10.1.2 -  Dar  garantia,  manter  e  cumprir  rigorosamente  os  prazos  estipulados  no  Edital  do  Pregão  Eletrônico
nº000000/2023 e na presente Ata de Registro de Preços;
10.1.3 - Entregar o objeto obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e
específicas desta Ata, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos;
10.1.4 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados em razão da execução
do fornecimento;
10.1.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia e expressa anuência da
Registrante;
10.1.6 - Cumprir, satisfatoriamente e em consonância com as regras no Edital do Pregão Eletrônico nº 000000/2023, da
presente Ata de Registro de Preços e legislação vigente, a entrega do objeto registrado;
10.1.7 - Executar o fornecimento dentro dos prazos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 000000/2023 e na
presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  cujo  objeto  será  recebido  pelo(s)  servidor(es)  a  ser(em)  designado(s)  para
fiscal(is);
10.1.8 - Executar o fornecimento do(s) bem(ns) registrado(s) de acordo com o previsto nas especificações contidas no
Edital do Pregão Eletrônico nº 000000/2023 e na presente Ata de Registro de Preços;
10.1.9 -  Apresentar  os documentos  de cobrança,  inclusive  Nota(s)  Fiscal(is)/Fatura(s),  com descrição  completa do
material.
10.1.10 -  Responder  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais  e  tributários,  resultantes  da
execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada;
10.1.11 - Todas as despesas com pessoal correrão por conta da Registrada;
10.1.12 -  Durante  toda  a  execução  da  Ata,  em compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  manter  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, inclusive aquelas relativas às especificações.
10.1.13 -  Utilizar,  na  execução da  Ata de  Registro  de Preços,  pessoal  que  atenda aos  requisitos  de  qualificação
necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada;
10.1.14 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução desta Ata de Registro de Preços, de tudo dando ciência
à REGISTRANTE, respondendo integralmente por sua omissão.
10.1.15-Responsabilizar-se tecnicamente pela execução do fornecimento na forma da legislação em vigor.

10.2 - A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A:
10.2.1 -  Fornecer  todos os elementos básicos e dados  complementares  necessários  para a perfeita  execução da
entrega do objeto licitado;
10.2.2 - Notificar à Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução da
Ata, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
10.2.3 - Efetuar os pagamentos devidos à Registrada, na forma estabelecida na Cláusula Quinta desta Ata;
10.2.4  - Rejeitar  no  todo  ou  em parte  os  serviços  fora  das  especificações  ou  em desacordo  com as  obrigações
assumidas pela Registrada;
10.2.5 - Designar,  formalmente,  um servidor  para acompanhar,  conferir,  receber  e fiscalizar  a  execução do objeto
contratado, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no edital, atestando sua conformidade;
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10.2.6 - Atestar e receber os materiais fornecidos de acordo com as especificações estabelecidas no Anexo A desta ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS;
10.2.7 - Demais obrigações constantes no instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata no prazo de três dias
úteis,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da
execução de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na execução da  Ata,  comportar-se de  modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na presente Ata, além dos demais casos disciplinados na legislação
pertinente.
11.2. O  não  comparecimento  não  cumprimento  do  prazo  de  entrega  aqui  estipulado,  terá  caracterizado  o
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais cabíveis.
11.3. As penalidades serão registradas, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata, a Registrante, Prefeitura Municipal de Castelo - ES, poderá
aplicar à Registrada, ora licitante, multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em
seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do registrado, cumulável com as demais sanções.
11.5. Em caso de atraso na entrega dos produtos,  objeto desta licitação, poderá ser  aplicado à Registrada multa
moratória de valor equivalente a até 1% (um por cento) sobre o valor total do material, por dia útil excedente.
11.6. Se a Prefeitura Municipal não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias
úteis a contar da data da intimação, será então acrescido os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
11.7. A empresa licitante vencedora deverá entregar o material cotado em total conformidade com o que fora licitado e
cotado no envelope da proposta, não sendo admitida alteração posterior pela empresa vencedora das especificações
do objeto da licitação, marca e valor, sob penas da empresa sofrer as sanções legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº
8.666/93, consolidada, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS
13.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei Federal no 8.666/93, consolidada,
após manifestação formal da Procuradoria-Geral do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS
14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei
Federal no 8.666/93, consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 -  A execução da Ata de Registro de Preços será acompanhada por servidor lotado na referida pasta, e, na sua
ausência, por seu suplente, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, o qual deverá atestar a
execução dos serviços, observados a Cláusula Nona desta Ata, sem o que não será permitido qualquer pagamento.
15.2 - A Secretaria designará, formalmente, um servidor para acompanhar a entrega do objeto, conforme este Termo de
Referência, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Todas as comunicações relativas a presente Ata de Registro de Preços serão consideradas como regularmente
feitas, se entregues ou enviadas por carta protocolada, por telegrama ou por fax, no endereço constante do preâmbulo
deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REGIME DE EXECUÇÃO
17.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de aquisição por preço unitário, nos termos da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
18.1 - Fazem parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS todos os documentos e instruções que compõem
o  Pregão  Eletrônico  nº  000000/2023  completando-a  para  todos  os  fins  de  direito,  independentemente  de  sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
19.1 - A presente Ata de Registro de Preços está fundamentada de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e, nos
casos omissos, na Lei Federal nº 8.666/1993.
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19.2 -  A presente Ata de Registro de Preços está diretamente vinculada ao instrumento convocatório referente ao
Pregão Eletrônico nº 000000/2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Castelo, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriunda da presente Ata de
Registro de Preços.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Ata de Registro de Preços.

Castelo, ES, em 00 de _____________ de 2023

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Castelo

______________________________
EMPRESA

CNPJ
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ANEXO VII
DECRETO Nº 15.941, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e  simplificado
para  as  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedores individuais nas compras públicas.

O  Prefeito  do  Município  de  Castelo,  Estado  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  e,
considerando a Lei Municipal nº 3.506 de 09 de outubro de 2014 e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006;

DECRETA:
Art.  1º  Nas contratações públicas municipais de bens, serviços e obras,  deverá ser concedido tratamento

favorecido,  diferenciado e simplificado para as  microempresas,  empresas de pequeno porte  e microempreendedor
individual, nos termos deste Decreto, com o objetivo de:

I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;
II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e
III - incentivar a inovação tecnológica.
§ 1º  Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - âmbito local - limites geográficos do Município de Castelo;
II - âmbito regional - limites geográficos da microrregião do Estado do Espírito Santo que o município pertence,

conforme divisão administrativa constante na Lei Estadual nº 9.768/2011;

Art. 2º  Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, a
Administração pública municipal deverá:

I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, para identificar as microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local e regionalmente, juntamente com suas linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das
licitações e facilitar a formação de parcerias e as subcontratações;

II - padronizar e divulgar as especificações dos bens, serviços e obras a serem contratados, de modo a orientar
as microempresas e empresas de pequeno porte para que adéquem os seus processos produtivos;

III  - na definição do objeto da contratação, não utilizar especificações que restrinjam, injustificadamente,  a
participação das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local e regionalmente;

IV - considerar,  na construção de itens,  grupos ou lotes da licitação, a oferta local  e regional  dos bens e
serviços a serem contratados; e 

V - disponibilizar informações no sítio eletrônico oficial da Prefeitura municipal sobre regras para participação
nas licitações, cadastramento, prazo e condições de pagamento.

Art.  3º  A Administração pública  municipal  deverá realizar  processo licitatório  destinado exclusivamente  à
participação  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  microempreendedores  individuais  nos  itens  de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art. 4º  Nas licitações para contratação de serviços e obras, o município poderá estabelecer, nos instrumentos
convocatórios, a exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte, determinando:

I - o percentual mínimo a ser subcontratado e o percentual máximo admitido, sendo vedada a sub-rogação
completa ou da parcela principal da contratação;

II  - que  as  microempresas  e as empresas  de  pequeno porte  a  serem subcontratadas  sejam indicadas  e
qualificadas pelos licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - que, no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, seja apresentada a documentação de
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-
se o prazo para regularização de cinco dias úteis, prorrogável por igual período;

IV - que a empresa contratada comprometa-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o município, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou, excepcionalmente, demonstrar a
inviabilidade  da  substituição,  hipótese  em  que  ficará  responsável  pela  execução  da  parcela  originalmente
subcontratada; e

V - que a empresa contratada responsabilize-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

§ 1º  A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:
I - microempresa ou empresa de pequeno porte;
II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o

disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e
III - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação

igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 
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§ 2º  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

§ 3º  São vedadas:
I - a exigência, no instrumento convocatório, de subcontratação de empresas específicas;
II - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convocatório;
III - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação; e
IV - a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em

comum com a empresa contratante.

Art. 5º  Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, a Administração pública municipal deverá
estabelecer cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte.

§ 1º Os bens adquiridos na cota reservada não poderão exceder o limite de até 10% (dez por cento) do valor
do bem adquirido na cota principal.

§ 2º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou das empresas de pequeno porte
na totalidade do objeto.

§ 3º  O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada,
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

§ 4º  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço.

§ 5º  Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório
deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

§ 6º  Não se aplica o benefício disposto neste artigo quando os itens da licitação possuírem valor estimado de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a aplicação da licitação exclusiva prevista no art. 3º.

Art. 6º  Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 3º a 5º:
I  - será  considerado,  para  efeitos  dos  limites  de  valor  estabelecidos,  cada  item  separadamente  ou,  nas

licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou lote da licitação, que poderá ser considerado como um
único item; e

II  - poderá  ser  concedida,  justificadamente,  prioridade  de  contratação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes
termos:

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço;

b) a microempresa e empresa de pequeno porte local que tenha apresentado a melhor proposta, dentro do
percentual especificado, será declarada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no âmbito local,
aplica-se, sucessivamente, o benefício para empresas sediadas no âmbito regional; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

e) nas  licitações  a  que  se  refere  o  art.  5º,  a  prioridade  será  aplicada  apenas  na  cota  reservada  para
contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.

f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste inciso somente
será aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um
consórcio  ou  uma sociedade  de  propósito  específico  formada  exclusivamente  por  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

g) a aplicação do benefício previsto neste inciso, limitado a dez por cento, deverá ser motivada, nos termos dos
arts. 47 e 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 7º Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão estar expressamente previstos no instrumento convocatório.

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Castelo, ES, 20 de setembro de 2017.
LUIZ CARLOS PIASSI

Prefeito
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LEI Nº 9.768
Dispõe sobre a definição das Microrregiões e Macrorregiões de Planejamento no Estado do Espírito Santo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º  O Estado  do  Espírito  Santo  em consonância  com os  imperativos  constitucionais  promoverá  uma
atuação regionalizada, em sentido amplo de modo a:

I - estimular a participação social na definição das diretrizes e políticas regionais;
II - respeitar e compatibilizar a ação regional levando em consideração as suas repercussões locais e o ajuste

necessário  às peculiaridades  dos municípios que comporão cada região,  de modo a promover  o desenvolvimento
integrado entre municípios e regiões;

III - criar referências comuns do ponto de vista do espaço para todos os órgãos da administração estadual;
IV - elevar a qualidade dos serviços prestados, visando à integração de planos, recursos físicos e financeiros e

de ações em parceria com os demais níveis do Poder Público;
V - afirmar o processo de planejamento democrático e participativo;
VI - estabelecer, com transparência, as ações norteadoras da descentralização regional;
VII - promover a integração das ações intersetoriais; e
VIII - estimular o desenvolvimento econômico e social em bases regionais.

Art. 2º Para fins de planejamento e organização das ações do Setor Público os municípios serão agregados
em Macrorregiões de Planejamento, segundo:

I - elementos estratégicos, ancorados em tendências de peso e em fatos portadores de futuro;
II - seus fatores dinâmicos vinculados a cadeias produtivas, estrutura logística de transporte e comunicações e

hierarquia urbana; e
III - capacidade de geração e retenção de renda nos espaços regionais, interiorizando o urbano e os serviços.

Art.  3º  As  Macrorregiões  de  Planejamento  terão  como  base  cidades  regionais  e  compor-se-ão  em
Metropolitana, Norte, Central e Sul.

Art. 4º Ficam definidas as seguintes Microrregiões de Planejamento:
I - Metropolitana;
II - Central Serrana;
III - Sudoeste Serrana;
IV - Litoral Sul;
V - Central Sul;
VI - Caparaó;
VII - Rio Doce;
VIII - Centro-Oeste;
IX - Nordeste; e
X - Noroeste.

Art. 5º  As Microrregiões de Planejamento, enquanto recortes territoriais das Macrorregiões de Planejamento
devem objetivar:

I - a eficiência no processo de organização das ações do setor público; e
II - a realização das vocações produtivas dos espaços microrregionais combinada com a rede urbana.

Parágrafo único. Os municípios que integrarão cada Microrregião de Planejamento estão presentes no Anexo
Único desta Lei.

Art.  6º  As Macrorregiões de Planejamento terão incorporadas em seu bojo as seguintes Microrregiões de
Planejamento:

I - Metropolitana: Metropolitana, Sudoeste Serrana e Central Serrana;
II - Norte: Nordeste e Noroeste;
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III - Central: Centro-Oeste e Rio Doce; e
 IV - Sul: Central Sul, Caparaó e Litoral Sul.

Art.  7º  Ficam criados  os  Conselhos  de  Planejamento  e  Articulação  Regional  -  CPAR,  como organismos
consultivos e de participação social tendo como base territorial as microrregiões a que se refere o artigo 4º.

Art. 8º  Os Conselhos referenciados no artigo 7º serão regulamentados por Decreto, de iniciativa do Poder
Executivo.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder as alterações na regionalização do Plano Plurianual de
Aplicação – PPA 2012/2015 e leis orçamentárias subsequentes, obedecendo ao disposto nesta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Ficam revogadas as Leis Ordinárias nº 5.120, de 30.11.1995, nº 5.469, de 22.9.1997, nº 5.849, de 17.5.1999 e 
nº 7.721, de 12.01.2004.

Palácio Anchieta, em Vitória, 26 de Dezembro de 2011.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

(Publicado no DOE – 28.12.2011)

ANEXO ÚNICO, a que se refere o parágrafo único do artigo 5º

Regiões de
Planejamento

MUNICÍPIOS

Metropolitana Cariacica, Serra, Viana, Vitória, Vila Velha, Fundão e Guarapari

Central Serrana Itaguaçu, Itarana, Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá e Santa Teresa

Sudoeste Serrana Afonso  Cláudio,  Brejetuba,  Conceição  do  Castelo,  Domingos  Martins,  Laranja  da  Terra,
Marechal Floriano e Venda Nova do Imigrante

Litoral Sul Alfredo  Chaves,  Anchieta,  Iconha,  Piúma,  Itapemirim,  Rio  Novo  do  Sul,  Marataízes  e
Presidente Kennedy

Central Sul Cachoeiro de Itapemirim, Vargem Alta, Castelo, Atílio Vivacqua, Mimoso do Sul, Apiacá e
Jerônimo Monteiro

Caparaó Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibitirama, Muniz Freire, Irupi, São José
do Calçado, Alegre, Bom Jesus do Norte, Iúna e Ibatiba

Rio Doce Aracruz, Ibiraçu, João Neiva, Linhares, Rio Bananal e Sooretama

Centro-Oeste Alto Rio Novo, Baixo Guandu, Colatina, Pancas, Governador Lindenberg, Marilândia, São
Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, Vila Valério e São Roque do Canaã

Nordeste Conceição  da  Barra,  Pedro  Canário,  São Mateus,  Montanha,  Mucurici,  Pinheiros,  Ponto
Belo, Jaguaré e Boa Esperança

Noroeste Água Doce do Norte, Barra de São Francisco, Ecoporanga, Mantenópolis, Vila Pavão, Águia
Branca e Nova Venécia
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